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RESUMO 
 
 
Os acidentes de trânsito acarretam inúmeros prejuízos à sociedade, muitos deles 
irreparáveis. Assim, visando contribuir para a redução desses, a presente 
monografia aborda a Camada Porosa de Atrito (CPA), que tem como característica 
relevante a redução de água sobre o pavimento, resultando na diminuição dos riscos 
de hidroplanagem. A CPA é uma mistura asfáltica a quente aberta na qual a 
principal característica é a grande quantidade de vazios, geralmente entre 18 e 25% 
(BERNUCCI et al., 2008). O objetivo da pesquisa é determinar para quais teores de 
asfalto uma mistura asfáltica aberta atende aos critérios da especificação de serviço 
DNER-ES 386 (1999) – Pavimentação: pré-misturado a quente com asfalto polímero 
– camada porosa de atrito. Para isso, adaptou-se uma composição granulométrica 
adotada por Oliveira (2003), sendo utilizados agregados provenientes do município 
de Estrela, RS e ligante asfáltico modificado por polímero AMP 55/75 nos teores de 
3%, 3,5%, 4%, 4,5%, 5%, 5,5% e 6%. Foram executados ensaios para a 
determinação do volume de vazios, resistência à tração por compressão diametral e 
desgaste por abrasão – Ensaio Cantabro, realizaram-se também ensaios de 
permeabilidade e módulo de resiliência. Os resultados permitiram concluir que 
apenas as misturas com teores de asfalto de 4,0% e 4,5% enquadraram-se como 
CPA. Observou-se também que as misturas abertas, devido ao elevado volume de 
vazios, apresentam comportamento que não segue uma tendência bem definida ou 
até mesmo nula quando submetidas a ensaios mecânicos.  
 
Palavras-chave: Dosagem de mistura asfáltica aberta, camada porosa de atrito e 
permeabilidade. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
1.1 Apresentação 
 
 O Brasil, por ser um país tropical, tem como fenômeno meteorológico chuvas 
de grande intensidade, com grande precipitação em curto intervalo de tempo, 
resultando na formação de lâmina d’água sobre a pista. Essa característica pode 
provocar o fenômeno da hidroplanagem, que se constitui de uma situação em que, 
ao trafegar sobre uma pista coberta por lâmina d’água, perde-se a aderência entre o 
pneu e a pista e o veículo deixa de responder às manobras determinadas pelo 
condutor (VARDANEGA JUNIOR, 2009). 
 Em questionário realizado por Vardanega Junior (2009) nos postos de 
pedágio localizados na rodovia BR 290 (Santo Antônio da Patrulha) e rodovia BR 
290/116 (Eldorado do Sul), 55% dos condutores da amostra disseram já ter 
hidroplanado, porém sem configurar um acidente, 2,5% hidroplanaram e tiveram 
danos materiais e 2,5% hidroplanaram e tiveram danos corporais.  Dos fatores 
apontados pelos condutores quando questionados sobre quais circunstâncias 
podem contribuir para a hidroplanagem; cada condutor apontou, em média, 5,8 
fatores, sendo que 80% apontaram a utilização de pneus com elevado desgaste 
(carecas), 75% apontaram o acúmulo de água sobre a posta de rodagem (camada 
de água superior a 10 cm), 75 apontaram poças de água de chuva em 
irregularidades do pavimento (trilha de roda), 75% apontaram acionamento brusco 
dos freios do veículo, 60% apontaram chuva forte, 60% apontaram exercer 
velocidades superiores a 80km/h e 58% apontaram pista com fina lâmina de água.
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Percebe-se que, dentre os fatores mais comuns relacionados à 
hidroplanagem, três estão ligados à responsabilidade do condutor e quatro ligados 
ao ambiente de rodagem, com foco no acúmulo de água na pista e chuva de intensa 
precipitação. 
Como redutor do acúmulo de água sobre a pista tem-se os concretos 
asfálticos drenantes. Esse tipo de revestimento constitui-se de uma camada inferior, 
densa e impermeável, e, sobreposta a essa, uma camada porosa.  
A camada porosa tem como principal característica sua composição 
granulométrica aberta que, devido ao elevado índice de vazios interconectados e à 
declividade transversal da pista, possibilita a rápida infiltração e drenagem da água 
da chuva (ROSENO, 2005). Para o autor, além de reduzir quase na totalidade os 
riscos de hidroplanagem, as camadas porosas melhoram a visibilidade em 
condições de chuva e reduzem os níveis de ruídos provocados pelos veículos.  
O elevado índice de vazios confere necessidades especiais a esse tipo de 
mistura; visando conferir estabilidade ao corpo estrutural do agregado faz-se 
necessária a utilização de ligantes modificados por polímeros (ROSENO, 2005). 
Objetivando aliar essas funcionalidades com a durabilidade da mistura, pesquisas 
relacionadas à pavimentação drenante estão cada vez mais avançadas (DUMKE, 
2005).  
 
1.2 Justificativa 
 
Segundo estudo realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA), em 2001, com valores corrigidos para abril de 2003, os acidentes de trânsito 
nas áreas urbanas das 49 aglomerações brasileiras estudadas resultaram em custos 
de aproximadamente R$ 5,3 bilhões, valor esse ainda maior se considerado os 
acidentes em rodovias. 
 Dos inúmeros gastos que um acidente implica para a sociedade, o total de 
85% corresponde a apenas três desses, são eles: perda de produção, que implica 
no afastamento da vítima de suas atividades produtivas, representando 42,8%; 
custos médico-hospitalares, tais como resgate e reabilitação, representando 16% e 
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danos aos veículos, presente quase na totalidade dos acidentes, representando 
28,8% (IPEA, 2003).  
 Tendo em vista os grandes prejuízos gerados à comunidade, o presente 
trabalho justifica-se na contribuição ao desenvolvimento de tecnologia com potencial 
na redução dos acidentes de trânsito.  
 
1.3 Objetivos 
 
1.3.1 Objetivo geral 
 
Determinar, com base nos critérios presentes na especificação de serviço 
DNER-ES 386 (1999), para quais teores de asfalto uma mistura asfáltica aberta 
enquadra-se como CPA. 
 
1.3.2 Objetivos específicos 
 
A partir da moldagem de corpos de prova Marshall de uma mistura asfáltica 
aberta em diferentes teores de asfalto, verificar para quais desses a mesma atende 
aos critérios da especificação de serviço DNER-ES 386 (1999). Para tanto, foram 
determinadas em laboratório a densidade aparente, densidade máxima teórica, 
volume de vazios, desgaste por abrasão – Ensaio Cantabro, resistência à tração por 
compressão diametral, permeabilidade e módulo de resiliência. 
 
1.4 Delimitações da pesquisa 
 
Devido ao período disponível para a realização do presente estudo e o anseio 
por obter resultados que atendam ao objetivo do trabalho, não se criou uma nova 
composição granulométrica, e sim se adaptou uma já utilizada por outro autor, a qual 
já apresentava resultados positivos. O prazo também impossibilitou, após a 
obtenção dos resultados, adequações na mistura objetivando uma diminuição da 
resistência e aumento da porosidade, ampliando o número de resultados que 
atendam ao objetivo do trabalho. 
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1.5 Estrutura do trabalho 
 
Composto pela introdução, o primeiro capítulo apresenta o tema desta 
monografia, os fatores que a objetivaram e suas delimitações.  
O Capítulo 2 apresenta o referencial teórico que embasa o presente estudo, 
caracterizando os pavimentos e os materiais que o constituem, bem como o conceito 
e as propriedades da camada porosa de atrito. 
O Capítulo 3, composto pela metodologia, apresenta os materiais e ensaios 
que foram utilizados no desenvolvimento do trabalho. 
No Capítulo 4 apresentam-se os resultados obtidos e a discussão dos 
mesmos. 
Por fim, no Capítulo 5, são apresentadas as conclusões obtidas e sugestões 
para trabalhos futuros que deem continuidade ao presente trabalho.
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
 
2.1 Conceito de pavimento 
 
Do ponto de vista dos usuários, o pavimento é uma estrutura capaz de resistir 
ao tráfego garantindo conforto e segurança. Já do ponto de vista técnico o 
pavimento, podendo constituir-se de uma ou mais camadas, deve possuir 
características que o permitam transmitir as tensões aplicadas em sua superfície até 
as camadas subjacentes em tensões admissíveis pelos materiais dessas (PINTO; 
PREUSSLER, 2010).  
Para Balbo (2007), conforto, segurança e resistência devem ser buscados a 
um mínimo custo possível, deve-se também, quando viável, objetivar a utilização de 
materiais locais, conferindo, ao longo dos anos de serviço, vantagens quanto aos 
custos operacionais e de manutenção. 
 
2.2 Classificação dos pavimentos 
 
Pinto e Preussler (2010) classificam os pavimentos da seguinte forma:  
 Rígido: Pavimento cujo revestimento, se comparado às camadas subjacentes, 
apresenta alta rigidez, logo, praticamente todas as tensões oriundas do 
carregamento aplicado são absorvidas pelo revestimento. Enquadram-se nessa 
classificação os pavimentos de concreto de cimento Portland. 
 Flexível: Pavimento no qual a distribuição do carregamento aplicado dá-se de 
forma praticamente igual em toda a estrutura, conferindo deformação elástica a 
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essa.  Enquadram-se nessa classificação os pavimentos com revestimento asfáltico 
e base britada (macadame ou brita graduada). 
 Semirrígido: Pavimento com revestimento asfáltico e base formada por 
material cimentício.  
 Bernucci et al. (2008) classifica os pavimentos apenas em rígidos e flexíveis. 
 Para Balbo (2007), pelo fato do pavimento constituir-se de uma estrutura com 
várias camadas, não existem definições clássicas totalmente coerentes para esses, 
visto que se podem utilizar camadas flexíveis e rígidas numa mesma estrutura de 
pavimento.  
 Nos pavimentos flexíveis, a carga atuante resulta em esforços concentrados 
junto ao ponto de aplicação na estrutura (FIGURA 1), já nos pavimentos rígidos 
esses esforços distribuem-se de forma semelhante por toda extensão da placa 
(FIGURA 2), resultando em pressões de menor proporção no subleito (BALBO, 
2007). 
Devido ao menor custo de implantação em relação aos pavimentos rígidos, os 
pavimentos flexíveis são, de longe, os mais utilizados no país.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Balbo (2007, p. 47). 
Figura 1 - Comportamentos dos pavimentos flexíveis 
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Figura 2 - Comportamento dos pavimentos rígidos 
 
Fonte: Balbo (2007, p. 47). 
 
2.3 Estrutura do pavimento flexível 
 
A estrutura do pavimento é projetada para distribuir as solicitações de forma a 
amenizar as pressões nas camadas subjacentes, essas normalmente com 
resistência inferior. De forma a garantir o bom funcionamento do conjunto e evitar o 
aparecimento de rupturas, os materiais de todas as camadas devem ter, em sua 
natureza, resistência compatível com os esforços a que serão submetidos (BALBO, 
2007). 
 Para Balbo (2007), visando conferir boas condições de trafegabilidade e 
suporte, independente da situação climática, todas as camadas da estrutura do 
pavimento possuem funções determinadas.  O estado de tensões provocado na 
estrutura pelas cargas, aplicadas pelo tráfego e pelo ambiente de forma cíclica ou 
repetitiva, dependerá do comportamento mecânico das camadas de forma individual 
e no conjunto dessas. 
 Pelo fato da pressão aplicada decrescer à medida que avança às camadas 
subjacentes, essas exigem materiais de qualidade inferior aos materiais das 
camadas superiores. Uma carga aplicada de mesmo valor exigirá uma estrutura tão 
maior quanto menor for a qualidade do material presente no subleito (SENÇO, 
2007). 
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Para Bernucci et al. (2008), o pavimento flexível constitui-se de quatro 
camadas principais: reforço do subleito, sub-base, base e revestimento asfáltico, 
podendo ser formado por camada de rolamento e camadas intermediárias ou de 
ligação. A Figura 3 aponta essas camadas, as quais serão descritas a seguir. 
Figura 3 - Estrutura do pavimento flexível 
 
Fonte: Balbo (2007, p. 36). 
 
2.3.1 Reforço do subleito 
 
Executada sobre o subleito regularizado, a camada de reforço tem como 
função fornecer à estrutura maior capacidade de suporte que o subleito, conferindo a 
essa resistência capaz de receber e distribuir os esforços oriundos das camadas 
assentes da estrutura. Normalmente utiliza-se solo argiloso selecionado com 
características físicas de alta resistência (PINTO; PREUSSLER, 2010). 
 Balbo (2007) comenta que espessuras maiores nas camadas superiores 
poderiam suprimir a necessidade da camada de reforço, porém, devido ao menor 
custo em relação às camadas de base e sub-base, razões econômicas levam a sua 
utilização. 
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2.3.2 Sub-base 
 
Localizada entre o subleito ou reforço desse e a base, a camada de sub-base 
deve possuir estabilidade, boa resistência mecânica, drenar o acúmulo de água e ter 
pouca tendência a alterações de volume. Diferencia-se da camada de base por 
exigir materiais de menor qualidade quanto à resistência, plasticidade e curva 
granulométrica, desde que esses tenham maior resistência que o subleito ou reforço 
desse (PINTO; PREUSSLER, 2010). 
Para Balbo (2007) a sub-base é utilizada quando a espessura solicitada para 
a base é grande, logo, por motivos econômicos e construtivos, cria-se essa 
subdivisão em duas camadas. 
 
2.3.3 Base 
 
 Localizada sob o revestimento, sua principal finalidade é o suporte estrutural, 
conferindo rigidez e resistência à fadiga ao pavimento. Essa camada deve diminuir 
os esforços de compressão a valores aceitáveis pela sub-base e subleito, deve 
garantir também que o revestimento não trinque prematuramente devido à 
intensidade das tensões nesse (PINTO; PREUSSLER, 2010). 
 
2.3.4 Revestimento 
 
Os revestimentos, além de sua função estrutural, devem suportar as forças 
abrasivas dos veículos, impermeabilizar a superfície da estrutura, tornar essa 
resistente à passagem dos veículos e assegurar um rolamento agradável e regular 
por quem nela trafega. Bons resultados serão alcançados em misturas com ótima 
distribuição granulométrica de agregados e adequado percentual de ligante 
betuminoso, aliados a uma eficiente compactação durante a aplicação (PINTO; 
PREUSSLER, 2010).  
 Por razões técnicas, econômicas e construtivas, os revestimentos são 
normalmente subdivididos em mais de uma camada, essas apresentadas na Tabela 
1. 
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Tabela 1 - Camadas do revestimento asfáltico 
 
Fonte: Balbo (2007, p. 37). 
 
Um esquema representativo da forma como os diversos tipos de 
revestimentos podem ser agrupados e classificados é apresentado no Manual de 
Pavimentação do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) 
(2006) e mostrado na Figura 4. 
 
 
 
 
 
 
Designação do revestimento Definição Associações
Camada de rolamento
É a camada superficial do pavimento, 
diretamente em contato com as 
cargas e com as ações ambientais
Camada de desgaste, capa 
de rolamento, revestimento
Camada de ligação
É a camada intermediária, também 
em mistura asfáltica, entre a camada 
de rolamento e a base do pavimento
Camada de binder  ou 
simplesmente binder
Camada de nivelamento
Em geral, é a primeira camada de 
mistura asfáltica empregada na 
execução de reforços 
(recapeamento), cuja função é 
corrigir os desníveis em pista, 
afundamentos locaizados, enfim, 
nivelar o perfil do greide para 
posterior execução da nova camada 
de rolamento
Camada de reperfilagem ou 
simplesmente reperfilagem
Camada de reforço
Nova camada de rolamento, após 
anos de uso do pavimento existente, 
executada por razões funcionais, 
estruturais ou ambas
"Recape" e recapeamento 
são termos populares (usa-
se também a expressão 
"pano asfáltico", que muitas 
vezes parece comprometer 
menos)
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Figura 4 - Classificação dos revestimentos 
 
 Fonte: DNIT (2006, p. 98).  
 
 Para Balbo (2007), os revestimentos flexíveis betuminosos mais comumente 
utilizados são: 
a) Concreto asfáltico usinado a quente (CAUQ); 
b) Concreto asfáltico usinado a frio (CAUF); 
c) Concreto asfáltico modificado com polímeros (CAMP); 
d) Concreto asfáltico modificado com borracha (CAMB); 
e) Camada porosa de atrito (CPA); 
f) Lama asfáltica (LA); 
g) Microconcreto asfáltico (MCA); 
h) Pré-misturado a frio (PMF); 
i) Pré-misturado a quente (PMQ); 
j) Stone matrix (ou mastic) asphalt (SMA); 
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k) Tratamento superficial duplo (TSD); 
l) Tratamento superficial simples (TSS); 
m) Tratamento superficial triplo (TST).  
 Para Bernucci et al. (2008), o concreto asfáltico usinado a quente é um dos 
mais utilizados no país. Balbo (2007) classifica a camada porosa de atrito também 
como um concreto asfáltico usinado a quente, porém com graduação mais aberta. 
 Além de aberta, a graduação das misturas a quente pode também ser dos 
tipos densa e descontínua; suas características são (BERNUCCI et al., 2008): 
a) Graduação aberta: Curva granulométrica aberta com predominância de 
agregados de mesmo tamanho na qual não há material para ocupar os vazios entre 
os agregados maiores. É exemplo a camada porosa de atrito (CPA). 
b) Graduação densa: Curva granulométrica contínua e com boa graduação na 
qual os agregados menores ocupam os vazios entre os agregados maiores. É 
exemplo o concreto asfáltico (CA). 
c) Graduação descontínua: Curva granulométrica com quantidade de agregados 
maiores superior aos de tamanho intermediário, preenchida por finos; situação essa 
que aumenta o contato entre os agregados maiores e confere maior resistência a 
deformações permanentes. É exemplo a matriz pétrea asfáltica (stone matrix asphalt 
– SMA). 
 Pinto e Pinto (2015) citam ainda a graduação do tipo uniforme (tipo 
macadame), na qual o diâmetro das partículas de maior tamanho é praticamente o 
dobro das de menor tamanho. O Gráfico 1 apresenta a curva granulométrica dos 
quatro tipos de mistura citados. 
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Gráfico 1 - Graduação das misturas 
Fonte: Pinto e Pinto (2015, p. 121). 
 
2.4 Camada Porosa de Atrito (CPA) 
 
 Utilizada como camada de rolamento, a Camada Porosa de Atrito (CPA) é 
uma mistura asfáltica a quente aberta cuja principal característica é a grande 
quantidade de vazios, geralmente entre 18 e 25%, propriedade essa possível devido 
às baixas quantidades de filer, agregado miúdo e ligante asfáltico presentes na 
mistura (BERNUCCI et al., 2008).  
 Os pavimentos drenantes são comumente constituídos de duas camadas: 
uma com finalidade estrutural, composta por misturas asfálticas densas 
convencionais, e, sobre essa, uma sem finalidade estrutural, composta pelo concreto 
asfáltico drenante propriamente dito (OLIVEIRA, 2003). 
 A porosidade da CPA permite a rápida percolação da água proveniente das 
chuvas para seu interior, conduzindo-a através do caimento transversal da pista até 
as sarjetas (FIGURA 5) ou acostamentos, geralmente o caso de rodovias. Cumpre-
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se, desta forma, seu objetivo funcional: aumentar a aderência do pneu-pavimento 
em condições de chuva (BERNUCCI et al., 2008). 
Figura 5 - Princípio de funcionamento dos pavimentos drenantes 
 
Fonte: Oliveira (2003, p. 20). 
 
2.4.1  Permeabilidade 
 
Para Roseno (2005, p. 22) “a permeabilidade dos concretos asfálticos está 
diretamente relacionada com a disposição dos vazios no interior da mistura 
asfáltica”. 
Faure apud Campos (1998) classifica os poros presentes na CPA em três 
tipos: 
a) Poros eficazes: permitem a estocagem e drenagem d’água; 
b) Poros semi-eficazes: permitem unicamente a estocagem d’água; 
c) Poros ineficazes: não se comunicam entre si nem com o exterior. 
A Figura 6 ilustra esses três tipos de poros. 
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Figura 6 - Classificação dos poros 
 
1 – Poros eficazes 
2 – Poros semi-eficazes 
3 – Poros ineficazes 
 
Fonte: Campos (1998, p. 33). 
 
2.4.2 Vantagens de utilização da camada CPA 
  
 Nos revestimentos convencionais a ocorrência de chuva provoca o acúmulo 
de água na pista e a consequente diminuição da segurança para quem nela trafega; 
a lâmina d’água formada nessas situações diminui a aderência entre pneu e 
pavimento e propicia, em pontos mais críticos, a hidroplanagem. Essa lâmina d’água 
resulta também na diminuição da visibilidade, provocada pela pulverização e 
projeção da água através da circulação dos veículos (HOMEM, 2002). 
Os poros presentes na CPA absorvem a água da superfície do revestimento 
para seu interior, reduzindo quase na totalidade a formação da lâmina d’água, logo, 
há grande diminuição nos riscos de hidroplanagem e menores diminuições na 
visibilidade devido à redução do fenômeno de pulverização e projeção d’água 
durante a passagem de veículos (CAMPOS, 1998). 
Para Campos (1998), durante o dia, com presença de lâmina d’água sobre o 
revestimento, criam-se condições para o efeito espelho, que consiste na reflexão do 
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céu e cujo brilho resulta na menor visibilidade da sinalização horizontal. Mesmo 
molhados, em revestimentos porosos essa situação não acontece. 
Quanto ao ruído, Campos (1998) expõe que, enquanto nos revestimentos 
convencionais o aumento de aderência gera maiores ruídos, os revestimentos 
porosos fogem à regra, havendo aumento de aderência sem aumento de ruído. Por 
não possuir pontas devido à compactação com rolo liso, a superfície da camada 
porosa diminui a força das ondas sonoras de baixa frequência proveniente do 
contato pneu pavimento. Quanto aos ruídos de alta frequência, a redução é dada em 
função da porosidade, a qual modifica a ressonância do ar.  
Em relação ao ruído do veículo propriamente dito, aquele de origem mecânica 
(motor, suspensão, etc.), enquanto nos pavimentos convencionais ocorre uma 
reflexão da propagação destes, nos pavimentos porosos ocorre a absorção (FAURE 
apud CAMPOS, 1998). 
 
2.4.3 Desvantagens na utilização da camada CPA 
  
Um dos problemas que afetam a permeabilidade é a colmatação dos poros. 
Porto apud Oliveira (2003) comenta que essa é mais acentuada nos dois anos 
iniciais da utilização do pavimento; a partir desse período a permeabilidade mantém-
se praticamente inalterada.   
Para Campos (1998) os materiais responsáveis pela colmatação constituem-
se de resíduos oriundos do desgaste e oxidação do ligante; de materiais de origem 
variada, transportados por veículos; e de poeira e resíduos de combustão doméstica 
e industrial. Esse fenômeno é mais lento em vias de tráfego intenso, pois a 
passagem dos veículos provoca uma sucção que tende a descolmatar os vazios. A 
colmatação acaba por conferir particularidades à manutenção do revestimento 
poroso. 
 Quanto ao custo, Campos (1998) ressalta que o concreto asfáltico poroso é 
geralmente mais caro devido à necessidade de utilização de agregados de alta 
qualidade e, principalmente, pela utilização de ligantes modificados por polímeros. 
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Para Botelho e Santos Filho apud Oliveira (2003) o concreto asfáltico poroso pode 
ser até 40% mais caro que as misturas densas convencionais. 
 
2.4.4 Materiais 
 
Os materiais integrantes da mistura CPA são: agregado graúdo, agregado 
miúdo, material de enchimento (filer) e cimento asfáltico modificado por polímero do 
tipo SBS (DNER-ES 386, 1999). 
 
2.4.4.1 Agregados 
 
Para Bernucci et al. (2008, p. 115) “agregado é um termo genérico para 
areias, pedregulhos e rochas minerais em seu estado natural ou britadas em seu 
estado processado”. A seleção desses materiais deve levar em consideração sua 
capacidade de resistir às tensões aplicadas na superfície e interior do revestimento.  
O autor classifica os agregados em três grupos: quanto a sua natureza, seu 
tamanho e sua distribuição de grãos. 
 Referente à natureza, os agregados subdividem-se em natural, artificial e 
reciclado: 
a) Natural: Abrange todos os materiais com origem em acontecimentos naturais, 
obtidos por detonações, escavações, dragagens, etc. Podem ser utilizados ou no 
seu tamanho natural ou passar por processos de britagem. Agregados oriundos de 
rochas naturais classificam-se em um desses grupos: ígneos, sedimentares, 
metamórficos ou areias e pedregulhos. 
b) Artificial: Podem ser resíduos de procedimentos industriais ou fabricados 
especificamente objetivando o alto desempenho; são exemplos a escória, hoje o 
agregado artificial com maior utilização, argila calcinada e argila expandida. 
c) Reciclado: Provém da reutilização de materiais. Sua utilização vem 
aumentando devido às restrições ambientais na exploração de novas jazidas bem 
como o aperfeiçoamento nas técnicas de reciclagem. 
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Quanto ao tamanho, os agregados utilizados em misturas asfálticas são 
classificados em graúdo, miúdo e de enchimento (fíler) (PINTO; PINTO, 2015).  
d) Graúdo: É o agregado que não passa na peneira nº 10 (2,0mm). São 
exemplos: britas, cascalhos, seixos etc. 
e) Miúdo: É o material que não passa na peneira nº 200 (0,075mm) e passa na 
peneira nº 10 (2,0mm). São exemplos: as areias, pós de pedra etc.. 
f) Material de enchimento (fíler): Material em que no mínimo 65% das partículas 
passa na peneira nº 200 (0,075mm). São exemplos: cal extinta, cimento Portland, pó 
de chaminé etc. 
 
2.4.4.2 Asfalto 
 
Para Asphalt Institute apud Balbo (2007, p. 109) “asfalto é um produto natural 
ou derivado de petróleo, constituído essencialmente de betumes”. Betumes são 
substâncias formadas por hidrocarbonetos pesados, com características ligantes, 
inflamáveis, alta viscosidade quando em temperatura ambiente, encontrados na 
natureza ou obtidos pela destilação de petróleo (BALBO, 2007). 
 Para Bernucci et al. (2008) são estes os ligantes asfálticos disponíveis no 
país: 
a) Cimento asfáltico de petróleo (CAP); 
b) Asfaltos diluídos (ADP); 
c) Emulsões asfálticas (EAP); 
d) Asfaltos oxidados ou soprados de uso industrial; 
e) Asfaltos modificados por polímeros (AMP) ou por borracha de pneus (AMB); 
f) Agentes rejuvenescedores (AR). 
Desses praticamente todos têm o CAP como base. 
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2.4.4.2.1 Cimento asfáltico de petróleo – CAP 
 
 O CAP é produto da destilação em refinaria do petróleo. Quando em 
temperatura ambiente é semissólido e precisa ser aquecido para que sua 
consistência consiga envolver os agregados. Apresenta propriedades de 
flexibilidade, durabilidade, aglutinação, impermeabilização e alta resistência quando 
submetido à ação de grande parte dos ácidos, sais e álcalis (PINTO; PINTO, 2015). 
 É classificado quanto a sua penetração, que é a distância em décimos de 
milímetros que uma agulha de massa padronizada de 100g penetra em uma 
amostra de cimento asfáltico, com volume também padronizado, num intervalo de 5 
segundos e à temperatura de 25°C. Quanto menor a penetração da agulha maior 
será a consistência do CAP (BERNUCCI et al., 2008). 
 De acordo com DNIT 095 (2006) os tipos de ligante, classificados conforme 
sua faixa de penetração, são CAP 30/45, CAP 50/70, CAP 85/100 e CAP 150/200.  
 
2.4.4.2.2 Cimento asfáltico modificado por polímero – AMP 
 
 Para Balbo (2007) é de suma importância que asfaltos utilizados em misturas 
abertas sejam modificados, pois a maior percolação de água nessas misturas torna-
as mais suscetíveis a ataques ao ligante e consequente oxidação precoce. 
 A busca por melhores características vem acarretando na adição de 
polímeros aos asfaltos, conferindo a esses (PINTO; PINTO, 2015): 
a) Elevação do ponto de amolecimento e viscosidade; 
b) Redução da suscetibilidade térmica; 
c) Resistência elevada ao envelhecimento; 
d) Baixa variação do módulo de rigidez com a temperatura; 
e) Revestimento com propriedades de módulos elásticos dinâmicos que 
atendam às condições às quais são submetidos. 
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De acordo com o autor, quanto ao uso rodoviário, os polímeros classificam-se 
em quatro grupos: 
a) Termorrígidos: Endurecem de forma irreversível quando sofrem ação do calor. 
São exemplos: resina epóxi, poliuretano etc.; 
b) Termoplásticos: Amolecem de forma reversível quando sofrem ação do calor, 
voltando a endurecer quando resfriados. São exemplos: polietileno, policloreto de 
vinila, etileno acetato de vinila (EVA) etc.; 
c) Elastômeros: Decompõem-se antes de amolecer quando sofrem ação do 
calor, possuem características elásticas que se assemelham às da borracha.  É 
exemplo o SBR (styrene butadiene rubber – borracha sintética). 
d) Elastômeros-termoplásticos: Quando aquecidos agem como termoplásticos, 
quando em temperaturas mais baixas apresentam características elásticas. É 
exemplo o SBS (styrene butadiene styrene). 
Para Balbo (2007) os elastômeros termoplásticos são hoje o material 
polimérico mais utilizado na modificação do CAP, destacando-se o SBS. Os 
percentuais sobre o ligante variam de 2% a 4% (PINTO; PINTO, 2015). 
A Tabela 2 apresenta uma comparação das propriedades físicas entre um 
CAP normal e com adição de SBS, nos percentuais de 4% e 6%.  
Tabela 2 - Efeitos da adição de SBS nas propriedades físicas de um CAP 
 
Fonte: DNER apud Balbo (2007, p. 129). 
Característica CAP-20 CAP-20 + 4% CAP-20 + 6% SBS
Recuperação elástica (%) 11 80 90
Penetração a 25°C 
(0,1mm) 59 74 75
Ponto de fulgor (°C) 358 320 310
Viscosidade Saybolt-Furol 
a 165°C (s) 47 100 168
Viscosidade absoluta a 
60°C (Poise) 2.211 5.874 54.563
Ponto de amolecimento (°C) 51 60 73
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2.4.5 Critérios de projeto 
 
A especificação de serviço DNER-ES 386 (1999) define os critérios 
empregados na execução da CPA.  As recomendações de faixas granulométricas e 
teor de asfalto (TABELA 3) e critérios para a mistura (TABELA 4) são apresentados 
a seguir. O órgão recomenda as faixas I e II para camadas de revestimento com 
espessuras de 3,0cm, já as faixas III, IV e V para espessuras de até 4,0cm.  
Tabela 3 - Faixas granulométricas CPA 
 
Fonte: DNER-ES 386 (1999, p. 4) 
 
Tabela 4 - Critérios para mistura CPA 
 
Fonte: DNER-ES 386 (1999, p. 5) 
ABNT Abertura, 
mm
I II III IV V
3/4" 19,0 - - - - 100 -
1/2" 12,5 100 100 100 100 70-100 ±7
3/8" 9,5 80-100 70-100 80-90 70-90 50-80 ±7
N° 4 4,8 20-40 20-40 40-50 15-30 18-30 ±5
N° 10 2,0 12-20 5-20 10-18 10-22 10-22 ±5
N° 40 0,42 8-14 - 6-12 6-13 6-13 ±5
N° 80 0,18 - 2-8 - - - ±3
N° 200 0,075 3-5 0-4 3-6 3-6 3-6 ±2
±0,3
Percentagem passando, em peso (faixas) Tolerância 
na curva de 
projeto (%)
Ligante polimerizado 
solúvel no 
tricloroetileno, %
4,0 - 6,0
Peneira da malha 
quadrada
Característica Critério CPA
Volume de vazios 18 a 25%
Desgaste por abrasão - Ensaio Cantabro  ≤ 25%
Resistência à tração por compressão diametral, a 25°C  ≥ 0,55 MPa
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A CPA deve ser executada sobre uma camada impermeável a fim de evitar a 
entrada de água no restante da estrutura do pavimento (PINTO; PINTO, 2015). 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 
 
 
3.1 Introdução 
 
Neste estudo foi executada uma mistura asfáltica aberta, a qual se 
enquadrada na Faixa V da especificação de serviço DNER-ES 386 (1999). A 
composição granulométrica foi adaptada da empregada por Oliveira (2003), sendo 
utilizados agregados provenientes do município de Estrela, RS e ligante asfáltico 
modificado por polímero AMP 55/75, nos percentuais de 3%, 3,5%, 4%, 4,5%, 5%, 
5,5% e 6%. 
Para tanto, foram determinadas em laboratório as seguintes propriedades das 
misturas asfálticas moldadas: 
a) densidade aparente; 
b) densidade teórica; 
c) volume de vazios; 
d) permeabilidade; 
e) resistência à tração por compressão diametral; 
f) módulo de resiliência; 
g) desgaste por abrasão – Ensaio Cantabro. 
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Este capítulo destina-se à descrição dos materiais e métodos de ensaio que 
foram utilizados no presente estudo. 
 
3.2 Materiais 
 
3.2.1 Agregados 
 
Os agregados utilizados pó de pedra, brita 3/8” e brita 3/4" foram obtidos da 
britagem da Conpasul Construções e Serviços Ltda, situada no município de 
Estrela/RS, Linha Santa Rita. A cal hidratada é da marca Dagoberto Barcellos, linha 
Primor Extra. 
Quanto às densidades, as britas 3/8” e 3/4" apresentam densidade de 2,95 
g/cm³, pó de pedra 2,85 g/cm³ e cal 2,30 g/cm³. 
A especificação define critérios para os agregados utilizados, os quais tiveram 
suas características concedidas pelos seus fornecedores. Exceção aplica-se ao 
índice de forma do agregado graúdo que, por não ser fornecido, foi determinado em 
laboratório conforme especificação DNER-ME 086 (1994). A Tabela 5 apresenta as 
características exigidas pela especificação em comparação às características dos 
agregados utilizados. 
 
Tabela 5 – Caracterização dos agregados 
 
Fonte: Autor (2016) 
Critério DNER-ES 386 (1999) Material utilizado
Desgaste Los Angeles igual ou inferior a 30% 14,20%
Índice de forma superior a 0,5 0,549
Durabilidade, perda inferior a 12% 3,09%
Equivalente de areia igual ou superior a 0,55% 70,10%
Percentagem passando, em peso, na peneira 200: 65-100% 100%
Agregado graúdo
Agregado miúdo
Material de enchimento (filer)
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Os agregados pó de pedra, brita 3/8” e brita 3/4" e a cal estão indicados, 
respectivamente, nas Figuras 7, 8 e 9 e 10. 
 
Figura 7 - Pó de pedra 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
Figura 8 - Brita 3/8" 
 
Fonte: Autor (2016) 
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Figura 9 - Brita 3/4" 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
Figura 10 – Cal 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
3.2.2 Ligante 
  
O ligante asfáltico utilizado neste trabalho foi o AMP 55/75, o qual é 
modificado por polímero SBS e fornecido pela Greca Asfaltos. Suas especificações 
técnicas são apresentadas na Tabela 6. 
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Tabela 6 - Especificações técnicas AMP 55/75 
 
Fonte: Adaptado pelo autor com base em Greca Asfaltos (2016). 
 
3.2.3 Projeto  
  
A composição granulométrica adotada neste trabalho foi adaptada da utilizada 
por Oliveira (2003) em sua dissertação de mestrado apresentada ao Departamento 
de Engenharia Civil e Ambiental da Faculdade de Tecnologia da Universidade de 
Brasília. Ambas as composições enquadram-se na Faixa V da especificação de 
serviço DNER-ES 386 (1999) e são apresentadas na Tabela 7. 
 
 
 
 
 
Limite Método
55/75 ABNT
Penetração (100g, 5s, 25°C) 0,1mm 45 a 70 NBR 6576
Ponto de amolecimento, mín °C 55 NBR 6560
Viscosidade Brookfied  a 135°C, spindle  21, 20 rpm, máx cP 3000 NBR 15184
Viscosidade Brookfied  a 150°C, spindle  21, 20 rpm, máx cP 2000 NBR 15184
Viscosidade Brookfied  a 177°C, spindle  21, 20 rpm, máx cP 1000 NBR 15184
Ponto de fulgor, mín °C 235 NBR 11341
Ensaio de separação  de fase, máx °C 5 NBR 15166
Recuperação elástica a 25°C, 20cm, mín % 75 NBR 15086
Ensaios no resíduo do RTFOT
Variação em massa, máx (1), (2) % massa 1 NBR 15235
Variação do ponto de amolecimento, máx (2) °C -5 a +7 NBR 6560
Percentagem de penetração original, mín (2) % 60 NBR 6576
Percentagem de recuperação elástica original a 25°C, mín (2)% 80 NBR 15086
Ensaios na amostra virgem Unidade
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Tabela 7 – Composição granulométrica 
 
Fonte: Autor (2016)  
 
 A não utilização de material retido na peneira 3/4” deu-se pela ausência desse 
no agregado empregado. 
 As quantidades em gramas utilizadas para a moldagem dos corpos de prova 
são apresentadas na Tabela 8. Visando suprir a carência de materiais finos no 
agregado utilizado, Oliveira (2003) acrescentou cal hidratada à composição da 
mistura; fez-se o mesmo no projeto utilizado: substituiu-se, nas mesmas quantidades 
adotadas pelo autor, parte do pó por cal, objetivando aproximar ao máximo as duas 
misturas. 
 
 
 
 
 
 
 
Especificação 
Faixa V De trabalho Oliveira Projeto
1" 100 100 100 100
3/4" 100 100 98 100
1/2" 70 - 100 74,5 - 88,5 81,5 81,5
3/8" 50 - 80 62,10 - 76,10 69,1 69,1
4 18 - 30 24,6 - 34,6 29,6 29,6
10 10 - 22 8,4 - 18,4 13,4 13,4
40 6 - 13 9 - 10,9 5,9 5,9
80 1,1 - 7,1 4,1 4,1
200 3 - 6 1,3 - 5,3 3,3 3,3
Peneira
Percentagem passando, em peso
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Tabela 8 – Quantidades em gramas para moldagem dos corpos de prova 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
3.3 Método 
 
Para a realização deste estudo foram moldados corpos de prova com teores 
de asfalto de 3%, 3,5%, 4%, 4,5%, 5%, 5,5% e 6%, com os quais se determinou o 
volume de vazios, permeabilidade, módulo de resiliência e resistência à tração. 
Devido à presença de ensaio destrutivo, moldaram-se novos corpos de prova, com 
teores de 3%, 3,5%, 4%, 4,5% e 5%, para a determinação do desgaste por abrasão; 
os teores de asfalto de 5,5% e 6%, por apresentarem volume de vazios que não 
atendem à especificação de serviço DNER-ES 386 (1999), não foram refeitos.   
Visando atender às exigências da especificação DNER-ME 043 (1995), foram 
executados 3 corpos de prova para cada teor de asfalto analisado. 
 
3.3.1 Dosagem Marshall 
 
Os agregados obtidos da britagem foram inicialmente peneirados e separados 
nas 8 diferentes faixas granulométricas presentes no projeto (FIGURA 11). Feito 
isso, foram secados em estufa à temperatura de 105 a 110°C e separados em 
3,0 3,5 4,0 4,5 5,0 5,5 6,0
3/4" 100,0
1/2" 81,5 215,34 214,23 213,12 212,01 210,9 209,79 208,68
3/8" 69,1 144,34 143,59 142,85 142,1 141,36 140,62 139,87
4 29,6 459,78 457,41 455,04 452,67 450,3 447,93 445,56
10 13,4 188,57 187,6 186,62 185,65 184,68 183,71 182,74
40 5,9 87,3 86,85 86,4 85,95 85,5 85,05 84,6
80 4,1 20,95 20,84 20,74 20,63 20,52 20,41 20,3
200 3,3 9,31 9,26 9,22 9,17 9,12 9,07 9,02
Passante 15,11 15,01 15,02 14,92 14,82 14,72 14,62
23,30 23,20 23,00 22,90 22,80 22,70 22,60
36,00 42,00 48,00 54,00 60,00 66,00 72,00
1.200,00 1.200,00 1.200,00 1.200,00 1.200,00 1.200,00 1.200,00Total 
Peneira
Teor de asfalto (%)
Cal 
Cap 55/75
Percentual 
passando 
(%) Traço para moldagem (g)
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frações para cada corpo de prova que, acrescido o ligante, totalizem 1.200,00 g 
(FIGURA 12).  
 
Figura 11 – Agregados separados por faixas granulométricas 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
Figura 12 – Frações de agregado para cada corpo de prova 
 
Fonte: Autor (2016) 
  
 Respeitando as exigências da especificação DNER-ME 043 (1995), na qual 
os agregados devem ser aquecidos a uma temperatura de 10°C a 15°C acima 
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daquela utilizada para aquecimento do ligante, e tendo como limite 177°C, esses 
foram colocados em estufa à temperatura de 172°C.  
 Em outra estufa, à temperatura de 162°C conforme especificado pelo 
fornecedor, fez-se o aquecimento do ligante, em período não superior a 1 hora.  
 Já nas temperaturas especificadas, os agregados foram colocados em 
recipiente aquecido e misturados, abrindo-se uma cratera em seu centro para adição 
do ligante, pesando-o instantaneamente conforme mostra a Figura 13. 
 
Figura 13 – Adição do ligante asfáltico 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
 Adicionado o ligante, levou-se o recipiente ao fogo para controle da 
temperatura e se fez rapidamente a mistura, até que todos os agregados estivessem 
completamente envoltos pelo ligante, sempre respeitando o intervalo de mistura de 2 
a 3 minutos conforme a especificação.  
Executada a mistura, deu-se início ao processo de moldagem e compactação 
dos corpos de prova. Respeitando a especificação do fornecedor, a qual informa que 
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a temperatura mínima para compactação é de 145°C, a mesma foi realizada com a 
mistura à 150°C. Visando reduzir a perda brusca de temperatura, o molde de 
compactação foi aquecido em estufa, também à 150°C. 
Atingidas as temperaturas desejadas, colocou-se o molde sobre o suporte de 
compactação e em seu fundo, no tamanho de sua seção, posicionada uma folha de 
papel filtro. De uma única vez colocou-se a mistura dentro do molde, acomodando-a 
por meio de 15 fortes golpes de espátula em seu entorno e 10 fortes golpes em seu 
centro. A mistura pronta para aplicação dos golpes é apresentada na Figura 14. 
 
Figura 14 – Mistura acomodada no molde antes da compactação 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
 Para compactação da mistura, com o soquete a 45,72 cm acima do corpo de 
prova, foram aplicados 75 golpes em uma de suas faces, em seguida o corpo de 
prova foi virado de lado e aplicados outros 75 golpes na outra face. O equipamento 
utilizado para compactação é o apresentada na Figura 15. 
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Figura 15 – Equipamento para compactação da mistura 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
 Depois de compactados, os corpos de prova foram cuidadosamente retirados 
do molde e colocados sobre superfície lisa e plana, onde permaneceram à 
temperatura ambiente por, no mínimo, 12 horas. 
Utilizando-se paquímetro digital, os corpos de prova tiveram suas dimensões 
aferidas para verificação de suas alturas.  A altura dos corpos de prova foi obtida 
fazendo-se a média de quatro aferições realizadas em pontos diametralmente 
opostos. 
Este procedimento foi executado para todos os corpos de prova e seguiu as 
recomendações da especificação DNER-ME 043 (1995).   
 
3.3.2 Densidade aparente 
 
Conforme a especificação DNER-ME 117 (1994, p. 2), densidade aparente é 
a “relação entre o peso da mistura ao ar e a diferença entre o peso ao ar e o peso da 
mistura em suspensão na água”. 
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Seguindo a especificação e os critérios para corpos de prova com volume de 
vazios superior a 10%, os mesmos foram totalmente envoltos por fita adesiva 
(FIGURA 16) e então aplicada parafina fluidificada sobre toda a superfície de forma 
a impermeabilizá-los (FIGURA 17). Com a parafina já seca (FIGURA 18), os corpos 
de prova, individualmente, foram pesados imersos em água, à temperatura ambiente 
(FIGURA 19). 
 
Figura 16 – Corpo de prova envolto com fita adesiva 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
Figura 17 – Aplicação de parafina fluidificada ao corpo de prova 
 
Fonte: Autor (2016) 
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Figura 18 – Corpos de prova envoltos com parafina fluidificada 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
Figura 19 – Pesagem do corpo de prova submerso 
 
Fonte: Autor (2016) 
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Foram coletados, individualmente, os pesos dos corpos de prova secos (Par); 
após a aplicação da fita adesiva (P1); da fita adesiva utilizada (P2); dos corpos de 
prova após a aplicação da parafina (P3) e dos corpos de prova imersos em água 
(P4). 
De posse dos dados, a determinação da densidade aparente deu-se pela 
seguinte Equação (1): 
 
 = 	
		
 
 
Onde: 
d: densidade aparente do corpo de prova; 
Par: peso do corpo de prova, ao ar, em N; 
Pi: peso do corpo de prova imerso em água, em N; 
Pp: peso do corpo de prova recoberto com parafina, em N; 
Ppi: peso do corpo de prova recoberto com parafina e imerso em água, em N; 
dp: densidade aparente da parafina (≡0,89); 
P1: peso do corpo de prova com fita adesiva, em N; 
P2: peso da fita adesiva, em N; 
P3: peso do corpo de prova com fita adesiva e recoberto com parafina, ao ar, em N; 
P4: peso do corpo de prova com fita adesiva e recoberto com parafina, imerso em 
água, em N; 
df: densidade aparente da fita adesiva (≡0,97). 
 
3.3.3 Densidade máxima teórica 
 
A determinação da densidade máxima teórica (DMT), definida pela norma de 
dosagem de misturas asfálticas ABNT NBR 12891, é dada em função das massas 
específicas reais dos materiais que constituem a mistura asfáltica e dos percentuais 
que esses representam da mistura total (ABNT NBR 12891 apud BERNUCCI et al., 
2008). 
  (1) 
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De posse das massas específicas de todos os materiais e suas 
representatividades na mistura asfáltica, utilizou-se a Equação 2 para determinação 
da DMT. 
 
 = %

%
 
%
 
%

 
 
Onde:  
DMT: densidade máxima teórica da mistura; 
%a: porcentagem de asfalto, expressa em relação à massa total da mistura asfáltica; 
%Ag, %Am e %f: porcentagens de agregado graúdo, agregado miúdo e fíler, 
respectivamente, expressas em relação à massa total da mistura asfáltica; 
Ga, GAg, Gam e Gf: massas específicas reais do asfalto, do agregado graúdo, do 
agregado miúdo e do fíler, respectivamente. 
 
3.3.4 Volume de vazios 
 
Asphalt Institute apud Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT, 
2014) define o volume de vazios (Vv) como a porcentagem de vazios de ar (Va) na 
amostra compactada.  
Por ser o método usualmente utilizado no país, o cálculo foi realizado 
segundo a NBR 12891 da ABNT (EQUAÇÃO 3). 
 
 = ( − ) !100 
 
Onde:  
Vv: volume de vazios; 
DMT: densidade máxima teórica da mistura; 
d: densidade aparente do corpo de prova compactado. 
 
 
 
  (3) 
  (2) 
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3.3.5 Permeabilidade 
 
Para a realização do ensaio de permeabilidade nos corpos de prova 
desenvolveu-se um permeâmetro similar ao modelo EMPA, o qual já foi utilizado em 
trabalhos anteriores (OLIVEIRA, 2003; ROSENO, 2005) e baseia-se nas 
especificações europeias para ensaios de permeabilidade em amostras de misturas 
porosas CEN PR-12697-19-A (OLIVEIRA, 2003).  
Este ensaio determina a capacidade de percolação de água no sentido 
vertical, restringindo, através de vedação das laterais do corpo de prova, o fluxo 
horizontal. A Figura 20 esquematiza seu funcionamento. 
 
Figura 20 - Esquema do ensaio de permeabilidade vertical 
 
Fonte: CEN PR-12697-19-A apud Roseno (2005, p. 82) 
 
Vedadas as laterais dos corpos de prova com filme PVC (FIGURA 21), esses 
foram fixados, com a utilização de fita adesiva, sobre uma base de PVC de fundo 
livre e sob o corpo do permeâmetro (tubo de PVC de 100mm de diâmetro), sempre 
garantindo-se a total vedação entre o corpo de prova e o tubo (FIGURA 22). 
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Figura 21 – Corpo de prova vedado lateralmente com filme PVC 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
Figura 22 – Corpo de prova fixado junto ao permeâmetro 
 
Fonte: Autor (2016) 
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O equipamento foi então colocado em recipiente especial, adaptado com 
extravasor, e se adicionou água até imersão total do corpo de prova. Seguiu-se 
adicionando água no permeâmetro até que houvesse o equilíbrio do sistema, esse 
era atingido quando a coluna de água visualizada no tubo de acrílico ligado ao corpo 
do permeâmetro permanecia estável.  
Atingido o equilíbrio, encerrava-se a adição de água. No tubo de acrílico há 
duas marcas distantes 20 cm uma da outra. Atingida a marca superior, com o auxílio 
de um cronômetro, media-se o tempo até a coluna de água alcançar a marca 
inferior. A Figura 23 mostra o permeâmetro durante a realização do ensaio. 
 
Figura 23 – Ensaio de permeabilidade 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
 A determinação da permeabilidade vertical deu-se pela Equação 4 (CEN PR-
12697-19-A apud Oliveira, 2003):  
 
$ = 2,3 ! ()*+  ! ,-./ 0
ℎ
ℎ23 
 
  (4) 
53 
 
Onde: 
k: Permeabilidade vertical (cm/s); 
a: Área da seção transversal do tubo (cm²); 
H: Altura da amostra (cm); 
S: Área da seção transversal da amostra (cm²); 
t: Tempo para o fluxo entre as duas marcas (s); 
h0: Altura da água na marca superior do tubo (cm); 
h1: Altura da água na marca inferior do tubo (cm). 
 
3.3.6 Resistência à tração por compressão diametral 
Os critérios para a realização do ensaio de resistência à tração por 
compressão diametral são determinados pela especificação DNIT 136 (2010). 
Os corpos de prova, com suas dimensões já aferidas, foram levados à estufa 
por um período de 2 horas numa temperatura de 25°C ± 0,1°C. Na sequência, cada 
corpo de prova foi retirado da estufa e sua superfície cilíndrica assente sobre dois 
frisos metálicos, curvos em uma de suas faces e com comprimento igual ao do corpo 
de prova. Os pratos da prensa metálica aplicavam uma compressão no corpo 
metálico que o mantinha estático. O posicionamento e ponto de ruptura do corpo de 
prova são indicados na Figura 24. 
 
Figura 24 – Esquema do ensaio de compressão diametral 
 
Fonte: DNIT (2010, p. 4).  
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Após seu correto posicionamento, aplicou-se uma carga progressivamente de 
forma que o corpo de prova deformasse-se numa velocidade de 0,8 ± 1 mm/s, até 
ocorrer sua ruptura.  
Com a carga de ruptura obtida (F) foi calculada a resistência à tração do 
corpo de prova por compressão diametral (EQUAÇÃO 5). A Figura 25 mostra a 
realização do ensaio. 
 
45 = 261007) 
 
Onde:  
σR: Resistência à tração, em MPa; 
F: carga de ruptura, em N; 
D: diâmetro do corpo de prova, em cm. 
H: altura do corpo de prova, em cm. 
 
Figura 25 – Ensaio de compressão diametral de corpo de prova cilíndrico 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
  (5) 
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3.3.7 Módulo de resiliência 
 
Medina e Motta (2015) definem o termo resiliência como “energia armazenada 
num corpo deformado elasticamente, a qual é devolvida quando cessam as tensões 
causadoras das deformações”. DNER-ME 133 (1994) adota a seguinte definição: 
O módulo de resiliência (MR) de misturas betuminosas é a relação entre a 
tensão de tração (σt), aplicada repetidamente no plano diametral vertical de 
uma amostra cilíndrica de mistura betuminosa e a deformação específica 
recuperável (εt) correspondente à tensão aplicada, numa dada temperatura 
(T). 
Segundo a especificação, o módulo de resiliência é expresso pela Equação 
que segue (6). 
 
8 = (49:9 ) 
 
Onde:  
MR: Módulo de resiliência; 
σt: tensão de tração; 
εt: deformação específica recuperável. 
 
Para a realização do ensaio, os corpos de prova foram inicialmente 
acondicionados a uma temperatura de 25°C ± 0,1°C (FIGURA 26). Romperam-se 2 
corpos de prova à tração por compressão diametral, com teores de asfalto de 3% e 
6%, para estabelecer um valor de compressão a ser utilizado no ensaio de módulo 
de resiliência. 
 
 
 
 
 
 
 
 
  (6) 
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Figura 26 – Acondicionamento dos corpos de prova a 25°C 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
 O ensaio foi realizado em equipamento com sistema eletrônico de coleta dos 
dados que já converte as leituras realizadas pelos LVDTs (Transformador diferencial 
variável linear) em valores digitais, os quais são transferidos para um computador 
onde são visualizados os resultados.  
Inicialmente informou-se ao sistema a altura do corpo de prova e o valor da 
carga vertical a ser aplicada diametralmente, a qual, conforme especificação, deve 
ser menor ou igual a 30% da resistência à tração determinada no ensaio de 
compressão diametral. Adotou-se carga de 770 N para todos os corpos de prova, a 
qual representa 10% da carga média de ruptura encontrada para os dois corpos de 
prova rompidos. Conforme recomenda a norma, utilizou-se o valor de 0,30 para o 
coeficiente de Poisson. 
 O corpo de prova foi colocado na base da estrutura do suporte, entre dois 
frisos metálicos. Assentado o pistão de carga sobre o corpo de prova, foram fixados 
e ajustados os transdutores LVDT de modo que suas leituras de deslocamento 
zerassem. O corpo de prova já posicionado é apresentado na Figura 27. 
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Figura 27 – Ensaio do módulo de resiliência 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
 Aplicou-se a carga vertical, numa frequência de 60 ciclos por minuto, duração 
de 0,10 segundo, por 15 vezes (15 pulsos); ajustaram-se novamente os transdutores 
de modo que suas leituras de deslocamento zerassem e aplicou-se novamente a 
carga por 5 vezes (5 pulsos), fazendo-se então a média dessas 5 leituras e 
fornecendo o módulo de resiliência. O corpo de prova foi então submetido a um giro 
de 90° em relação à posição inicial e repetiu-se o processo. Foi calculada a média 
para os dois eixos de aplicação de carga (0° e 90°). 
Esse procedimento foi realizado para cada corpo de prova. 
 
3.3.8 Desgaste por abrasão – Ensaio Cantabro 
 
A determinação do desgaste por abrasão de misturas betuminosas com 
asfalto polímero é determinada pelo Ensaio Cantabro, regido pela especificação 
DNER-ME 383 (1999). 
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O corpo de prova foi pesado e colocado no tambor da máquina Los Angeles, 
limpo e sem as esferas (FIGURA 28). Fechado o tambor, o equipamento realizou 
300 revoluções, a uma velocidade de 30 r.p.m, a 33 r.p.m, à temperatura de 25°C; o 
corpo de prova foi então retirado do tambor e pesado (P’). A Figura 29 mostra a 
aparência de um corpo de prova após a execução do ensaio. 
 
Figura 28 – Máquina Los Angeles 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
Figura 29 – Corpo de prova após ensaio Cantabro 
 
Fonte: Autor (2016) 
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Através da Equação 7 determinou-se o percentual de desgaste da mistura, 
com aproximação de 1%. 
 
; = < − <′<  ! 100 
 
Onde:  
A: desgaste da mistura betuminosa com asfalto-polímero, com aproximação de 1%; 
P: peso do corpo de prova antes do ensaio; 
P’: peso do corpo de prova após o ensaio. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  (7) 
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
 
4.1 Introdução 
 
A realização dos ensaios de densidade aparente, densidade teórica, volume 
de vazios, permeabilidade, módulo de resiliência e resistência à tração deu-se para 
os teores de asfalto de 3%, 3,5%, 4%, 4,5%, 5%, 5,5% e 6%; o ensaio de desgaste 
à abrasão foi executado com novos corpos de prova, nos teores de 3%, 3,5%, 4%, 
4,5% e 5%. Para cada teor de asfalto foram moldados 3 corpos de prova, totalizando 
36 amostras, todas com mesma composição granulométrica, temperatura de 
compactação e ligante asfáltico AMP 55/75.  
Este capítulo apresenta os dados obtidos em dois grupos: resultados 
volumétricos e resultados mecânicos. 
 
4.2 Resultados volumétricos 
 
Visto que a principal característica da CPA é sua capacidade drenante, é de 
suma importância a análise das propriedades volumétricas da mistura asfáltica. O 
atendimento dessas às diretrizes da especificação de serviço DNER-ES 386 (1999) 
conferem, em parte, o enquadramento da mistura aberta como CPA. Desse modo, 
apresentam-se a seguir os resultados obtidos para densidade aparente, densidade 
teórica, volume de vazios e permeabilidade. 
 Quanto à densidade aparente das misturas asfálticas, a Tabela 9 e o Gráfico 
2 apresentam os resultados obtidos. Percebe-se que há, de forma geral, um 
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aumento da densidade aparente com o aumento do teor de ligante. Exceção aplica-
se ao teor de asfalto de 4,5%, o qual foge à tendência e apresenta pico de 
densidade aparente inferior aos demais teores. 
 
Tabela 9 – Densidade aparente 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
Gráfico 2 – Densidade aparente 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
3,0 3,5 4,0 4,5 5,0 5,5 6,0
1 2,14 2,14 2,2 2,15 2,19 2,22 2,19
2 2,17 2,16 2,17 2,18 2,17 2,2 2,26
3 2,21 2,18 2,2 2,12 2,23 2,19 2,23
Densidade aparente 
média (g/cm³) 2,17 2,16 2,19 2,15 2,2 2,2 2,23
Desvio padrão 0,029 0,016 0,014 0,024 0,025 0,012 0,029
Coeficiente de variação 
(%) 1,3 0,7 0,6 1,1 1,1 0,5 1,3
Teor de asfalto (%)
Amostra
Densidade aparente (g/cm³)
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 A Tabela 10 e o Gráfico 3 indicam os valores encontrados para a densidade 
teórica. Por considerar as massas específicas de cada material e suas respectivas 
proporções sem adotar os vazios presentes na mistura, além do ligante ser menos 
denso que os agregados, os valores de densidade máxima teórica apresentaram 
comportamento contrário aos valores da densidade aparente: o valor da densidade 
máxima teórica decresceu com o aumento do teor de asfalto. 
 
Tabela 10 – Densidade máxima teórica 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
Gráfico 3 – Densidade máxima teórica 
 
Fonte: Autor (2016) 
Teor de asfalto (%) Densidade máxima teórica 
3,0 2,751
3,5 2,730
4,0 2,703
4,5 2,680
5,0 2,657
5,5 2,634
6,0 2,612
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 De posse dos valores das densidades aparente e teórica, obteve-se os 
resultados para o volume de vazios, apresentados na Tabela 11 e Gráfico 4. 
Conforme esperado, houve diminuição no volume de vazios com o aumento do teor 
de asfalto, sendo o maior valor encontrado para o teor de 3,0% e o menor para o 
teor de 6,0%. O teor de 4,5%, por depender da densidade aparente, também 
apresentou comportamento que foge à tendência. As amostras com teores de 
asfalto de 3,0%, 3,5%, 4,0% e 4,5% atendem ao critério da especificação: volume de 
vazios maior que 18%. 
 
Tabela 11 – Volume de vazios 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3,0 3,5 4,0 4,5 5,0 5,5 6,0
1 22,21 21,61 18,61 19,78 17,58 15,72 16,16
2 21,12 20,88 19,72 18,66 18,33 16,48 13,48
3 19,67 20,15 18,61 20,90 16,07 16,86 14,63
Volume de vazios 
médio (%) 21 20,88 18,98 19,78 17,33 16,35 14,75
Desvio padrão 1,042 0,598 0,523 0,914 0,939 0,473 1,098
Coeficiente de 
variação (%) 5,0 2,9 2,8 4,6 5,4 2,9 7,4
Volume de vazios (%)
Amostra
Teor de asfalto (%)
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Gráfico 4 – Volume de vazios 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
Já os resultados para permeabilidade são apresentados na Tabela 12 e 
Gráfico 5. As maiores permeabilidades encontradas foram para os teores de asfalto 
de 3,5% e 4,5%, sendo que os valores encontrados para os teores de asfalto de 
3,0% e 4,5% fogem à linha de tendência.  
 
Tabela 12 – Permeabilidade 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
 
 
3,0 3,5 4,0 4,5 5,0 5,5 6,0
1 0,18 0,2 0,11 0,2 0,12 0,1 0,1
2 0,16 0,18 0,15 0,17 0,12 0,13 0,06
3 0,14 0,14 0,17 0,29 0,15 0,1 0,09
Permeabilidade 
média (cm/s) 0,16 0,17 0,14 0,22 0,13 0,11 0,08
Teor de asfalto (%)
Amostra
Permeabilidade (cm/s)
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Gráfico 5 – Permeabilidade 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
Com base nos resultados encontrados para o volume de vazios, esperava-se 
que a permeabilidade comportasse-se de forma semelhante: valores decrescendo 
com o aumento do teor de asfalto. Acredita-se que as amostras com teor de asfalto 
de 3,0% fugiram à linha de tendência pelo fato de que a razão entre vazios eficazes 
e ineficazes nessas amostras possa ser inferior às dos outros teores. O motivo 
dessa maior presença de vazios ineficazes pode estar atribuído à pequena 
quantidade de asfalto nessas amostras, a qual não consegue formar uma película 
que envolva na totalidade os agregados e acaba concentrando-se em regiões que 
obstruem a comunicação entre os vazios, logo, impedindo a passagem de água. 
Quanto às amostras com teor de asfalto de 4,5% que apresentaram 
permeabilidade superior à linha de tendência, o mesmo pico foi encontrado no 
volume de vazios.  
O Gráfico 6 relaciona o volume de vazios com a permeabilidade. Nele 
percebe-se que há coerência entre esses valores, havendo uma tendência de 
aumento da permeabilidade com o aumento do volume de vazios. 
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Gráfico 6 – Permeabilidade em função do volume de vazios 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
4.3 Resultados mecânicos 
 
 Embora sua principal característica seja sua capacidade drenante, é de suma 
importância que a CPA também seja resistente ao tráfego; somente a combinação 
desses fatores tornará o emprego desse tipo de mistura vantajoso. Dessa forma 
apresenta-se a seguir os resultados obtidos para resistência à tração, módulo de 
resiliência e desgaste por abrasão – Ensaio Cantabro. 
 Com relação à resistência à tração por compressão diametral, a Tabela 13 e o 
Gráfico 7 expõem os valores obtidos. Os resultados encontrados não apresentaram 
uma orientação definida, logo, sua linha de tendência apresenta ínfima 
confiabilidade. Atribui-se esse fato ao elevado volume de vazios das misturas, o qual 
pode conferir uma não homogeneidade a essas, propiciando a formação de regiões 
mais frágeis que interferem em diferentes proporções nos resultados. 
As amostras com teor de asfalto de 4,5%, as quais tiveram os resultados com 
a menor variabilidade, apresentaram os valores mais baixos de resistência à tração, 
resultado justificado pelo pico apresentado na permeabilidade desse teor: maior 
permeabilidade, menor a resistência. Embora não tenham apresentado nenhum tipo 
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de tendência, todas as amostras atenderam ao critério da especificação: resistência 
à tração por compressão diametral superior a 0,55 MPa.  
 
Tabela 13 – Resistência à tração 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
Gráfico 7 – Resistência à tração 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
 Quanto ao módulo de resiliência, a Tabela 14 e o Gráfico 8 expõem os 
resultados obtidos. Embora os resultados encontrados para cada amostra de um 
mesmo teor sejam demasiadamente dispersos, pode-se atribuir uma linha de 
tendência a esses valores, a qual decresce com o aumento do teor de asfalto: 
quanto maior a quantidade de ligante, mais flexível será a mistura, logo, maior será 
3,0 3,5 4,0 4,5 5,0 5,5 6,0
1 0,785 0,786 0,933 0,78 0,928 0,806 0,774
2 0,897 1,092 0,907 0,831 1,175 0,806 0,933
3 1,069 0,935 0,903 0,719 0,851 0,906 0,873
Resistência à 
tração média (MPa) 0,92 0,94 0,91 0,78 0,98 0,84 0,86
Amostra
Teor de asfalto (%)
Resistência à tração (MPa)
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sua deformação elástica e consequentemente menor será seu módulo de resiliência. 
Quanto à dispersão, mais uma vez acredita-se que essa se deva à grande 
quantidade de vazios na mistura. Conforme esperado, por apresentar pico superior 
aos demais resultados para permeabilidade e pico inferior aos demais resultados 
para resistência à tração, logo, mostrar-se uma mistura mais aberta e mais frágil, os 
módulos de resiliência para as amostras com teor de asfalto de 4,5% foram os mais 
baixos. 
 
Tabela 14 – Módulo de resiliência 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
Gráfico 8 – Módulo de resiliência 
 
Fonte: Autor (2016) 
3,0 3,5 4,0 4,5 5,0 5,5 6,0
1 5027,50 4756,50 3538,50 3565,00 4550,50 3644,00 4368,50
2 5608,00 5635,50 3778,50 3523,00 5594,50 4028,00 3607,00
3 4600,00 4639,00 3159,50 3701,00 4291,00
Módulo de 
resiliência 
médio (MPa)
5317,75 4997,33 3985,33 3415,83 4615,33 3987,67 3987,75
Amostra
Teor de asfalto (%)
Módulo de resiliência (MPa)
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Utiliza-se a relação MR/RT como critério indicador do adequado balanço entre 
flexibilidade e resistência de misturas asfálticas (Soares apud Oliveira, 2003); o 
Gráfico 9 apresenta os resultados dessa. Ainda para o autor, quanto menor o valor 
dessa relação, melhor deverá ser o desempenho da mistura quanto à fadiga, logo, 
estima-se que as misturas com teor de asfalto de 4% apresentem um melhor 
comportamento à fadiga. Reflexo da falta de tendência nos resultados para a 
resistência à tração, na relação MR/RT também não há uma tendência clara. 
 
Gráfico 9 – Relação MR/RT 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
 Por fim, a Tabela 15 e o Gráfico 10 trazem os resultados do desgaste por 
abrasão – Ensaio Cantabro. Conforme esperado, o desgaste das amostras diminuiu 
com o aumento do teor de asfalto, apresentando uma linha de tendência bem 
definida.  Observa-se que, quanto maior o teor de asfalto, menor é a diferença na 
redução do desgastaste por abrasão com relação ao teor de asfalto anterior; dos 
teores de 3,0% para 3,5% houve uma redução média de 12,28% no desgaste por 
abrasão, enquanto dos teores de 5,5% para 6,0% houve redução de 2,67%. 
As amostras com teores de asfalto de 4,0%, 4,5% e 5,0% atenderam ao 
critério da especificação: desgaste por abrasão – Ensaio Cantabro máximo de 25%.  
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Tabela 15 – Desgaste por abrasão – Ensaio Cantabro 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
Gráfico 10 – Desgaste por abrasão – Ensaio Cantabro 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
A tabela 16 apresenta um parecer referente a quais teores conferem às 
misturas o enquadramento como CPA. Apenas as amostras com teores de asfalto 
de 4,0% e 4,5% atenderam a todos os critérios da especificação de serviço DNER-
ES 386 (1999), podendo então ser classificadas como CPA. Para Oliveira (2003) e 
Botelho e Santos Filho apud Oliveira (2003) as amostras com teor de asfalto de 
4,0% foram as únicas que se enquadraram como CPA. 
 
 
3,0 3,5 4,0 4,5 5,0
1 53,00 35,68 19,82 14,79 12,30
2 53,74 63,14 18,78 14,85 15,44
3 51,66 22,75 18,85 17,38 11,27
Desgaste por 
abrasão médio (%) 52,80 40,52 19,15 15,67 13,00
Amostra
Teor de asfalto (%)
Desgaste por abrasão - Ensaio Cantabro (%)
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Tabela 16 – Análise de propriedades para enquadramento da mistura como CPA 
 
Fonte: Autor 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Volume de vazios, % Desgaste por abrasão - Ensaio Cantabro, %
Resistência à tração por 
compressão diametral, 
MPa
DNER-ME 117, NBR 12891 DNER 383 (1999) DNIT 136 (2010)
3,0 21,0 52,80 0,92 Não se enquadra
3,5 20,9 40,52 0,94 Não se enquadra
4,0 19,0 19,15 0,91 Enquadra-se
4,5 19,8 15,67 0,78 Enquadra-se
5,0 17,3 13,00 0,98 Não se enquadra
5,5 16,4 0,84 Não se enquadra
6,0 14,8 0,86 Não se enquadra
Critério DNER 
386 (1999) Entre 18% e 25% Máximo de 25% Mínima de 0,55 MPa
ParecerTeor de asfalto (%)
Parâmetro
Norma
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5 CONCLUSÕES 
 
 
 A realização deste trabalho objetivou determinar, com base nos critérios 
presentes na especificação de serviço DNER-ES 386 (1999), para quais teores de 
asfalto uma mistura asfáltica aberta enquadra-se como CPA. Seu desenvolvimento 
possibilitou a determinação de propriedades mecânicas e volumétricas da mistura 
nos diferentes teores de asfalto. 
Partindo-se dos resultados obtidos e da análise desses, chegou-se às 
conclusões e sugestões para trabalhos futuros que aqui serão apresentadas:  
i) O volume de vazios diminui com o aumento do teor de asfalto, sendo o maior 
valor encontrado para o teor de 3,0% e o menor para o teor de 6,0%, o teor de 4,5% 
apresentou volume de vazios superior à linha de tendência; 
ii) Não é apenas o volume de vazios o fator determinante no comportamento da 
mistura quanto à permeabilidade, é necessário que esses vazios sejam eficazes 
para que contribuam ao escoamento da água. As amostras com teor de asfalto de 
3,0% apresentaram volume de vazios superior às de 3,5%, porém permeabilidade 
inferior; conclui-se que a razão entre vazios eficazes e ineficazes nas amostras com 
3,0% possa ser inferior às amostras com teor de 3,5%. A maior presença de vazios 
ineficazes pode estar atribuída à baixa quantidade de asfalto, a qual não consegue 
formar uma película que envolva na totalidade os agregados e acaba concentrando-
se em regiões que obstruem a comunicação entre os vazios, logo, impedindo a 
passagem de água; 
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iii) O alto volume de vazios presente nas misturas pode conferir uma não 
homogeneidade a essas, propiciando a formação de regiões mais frágeis, as quais 
interferem em diferentes proporções nos resultados quanto à resistência mecânica, 
fazendo com que esses não tenham uma orientação  bem definida nem apresentem 
uma linha de tendência confiável;  
iv) O módulo de resiliência também apresentou resultados dispersos, 
justificando-se novamente o fato à grande quantidade de vazios na mistura. Embora 
dispersos, pode-se atribuir uma linha de tendência a esses resultados, os quais 
diminuem com o aumento do teor de asfalto; 
v) As amostras com teor de asfalto de 4,0% apresentaram os menores valores 
para a relação MR/RT, logo, pode-se dizer que essas possuem o melhor 
comportamento quanto à fadiga;  
vi) As amostras com teor de asfalto de 4,5% apresentaram comportamento 
distinto das outras. Quanto ao volume de vazios e permeabilidade, apresentou em 
seus resultados um pico superior às outras amostras, quanto à resistência à tração e 
módulo de resiliência apresentou em resultados um pico inferior aos outros teores; 
vii)  O desgaste à Abrasão das amostras diminuiu com o aumento do teor de 
asfalto, apresentando uma linha de tendência bem definida.  Quanto maior o teor de 
asfalto, menor foi a diferença na redução do desgastaste à Abrasão com relação ao 
teor de asfalto anterior; dos teores de 3,0% para 3,5% houve uma redução média de 
12,28% no desgaste à Abrasão, enquanto dos teores de 5,5% para 6,0% houve 
redução de 2,67%; 
viii) Apenas as amostras com teores de asfalto de 4,0% e 4,5% enquadram-se 
como CPA. Enquanto o teor de asfalto de 4,0% conferiu uma maior resistência à 
tração, o teor de 4,5% garantiu menor desgaste por abrasão. Quanto ao volume de 
vazios, as amostras com teor de asfalto de 4,5% apresentaram melhores resultados.  
Para o desenvolvimento de futuros trabalhos que deem continuidade ao 
presente estudo sugere-se: 
i) Utilizar um diferente esqueleto granulométrico, objetivando o enquadramento 
de um maior número de amostras como CPA; 
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ii) Executar a mesma mistura porém com lacuna granulométrica na peneira 80, 
conforme recomendado por norma, e avaliar se a utilização dessa é vantajosa.  
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